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ESTADO DE SANTA CATARINA 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

Gahinam do Conulhairo Substituto Clobcr Muniz Gavl 

PROCESSO: 
UNIDADE GESTORA 
RESPONSÁVEL: 
ASSUNTO: 

| - RELATÓRIO 

REP 15/00486610 
Prefeitura Municipal de Ituporanga 
Arno Alex Zimmermann Filho 
Pusslveis irregularidades concernentes à licitação e à 
execução de contrato para aquisição de materiais para 
revestimento primário da malha rodoviária municipal. 

REPRESENTACAO. LIcIrAçAo E CONTRATO. 
PAGAMENTO ANrEcn-Ano DE sERvicos. AusENcIA 
nE coNmoLE SOBRE A QUANTIDADE E nuALioAnE 
nos sERVicos ExEcurAnos. AusENciA DE 
COMPROVANTE VÁLIDO DE ENTREGA n: IAATERIMS 
ou PREsTAçAo DE sERVIcos. IRREGuLARmAnEs 
com GRAVE INFRAçAo A NORMA, REvEuA. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL. uuLrAs. 
Os sims da reveiia, no amora do Tribunal de Contas, nao 
razern presumir a veracidade a. mas as irnpuuaoen 
apuraaas contra o agente ravel, sendo necessária a 
apreciação ao conjunto proaaioric contido nos aims para a 
aus responsabilização raia efeitos, quando compallveíscom 
as provas dos aum.. consomem eiementos amos a !armação 
do JUÍID sancionaiona 
A Aaniiniaimçaa Pública possui o poder-dever de rscaiizar 
seus mnlrains, nao apenas po imposição do Drincipln a: 
supremacia da Inleresse público, mas também pela 
ueierrninaçaa iagai contida na Lei rederal n aeee/ss (an. 
57;, a mn de venñcar o cumprimento integral du acordo 
nrinaao, adorar pmwcmias hempeshvas a evitar prejuizos 
ao erário 
A práaca de Irregularidades com grave irirraçao a norma legal 
ou reguiamaniar ae natureza wnlâbii, financeira, 
orçarrianuria. apareciam¡ ou pairirrioniai ensqa a aplicação 
de muiia aos responsaveis 

Trata-se de represenraçàu inrmulada pelo então presidente da Cámara 
de Vereadores de Ituporanga, Sr. Leandro May. por meio da qual noticia possíveis 
irregularidades no Pregão Presencial n 8/2014 e respectivo Contrato n 11/2014, 
celebrado pela Prefeitura Municipal pam aquisição de materiais destinados ao 
revestimento primário da malha rodoviária municipal 
nzvismiausi ~ ~
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Após a analise das informações, a Diretoria de Controle de Licitações e 
Contratações - DLC elaborou o Relatório n. 141/2016 (fls. 363-3701 opinando pela 
realização de diligência a Prefeitura Municipal de Ituporanga e a Camara Municipal, 

cumprida a diligência para encaminhamento de iniorrnaçoes e 
documentos (ns. 378447). a DLC emitiu o Relatório n. 117/2017 (tis, 45045511), 
sugerindo conhecer da representação e detenninar a audiencia do então Prefeito, 
Sr. Amo Alex Zimmermann Filho, dos membros da comissão de licitação, Sr 
Claudinei Eyng, Sras. Eliana Damann Costa e Eliane Aparecida Rodrigues Elng, 
bem como do representante legal da empresa contratada, Mineração Rio do Ouro 
Ltda. 

Por meio de decisao singular (ils. 456-458), este relator conheceu da 
representação e autorizou a audiencia do Sr. Arno Alex Zimmermann Filho e do 
representante legal da empresa, excluindo a restrição atribuida ao pregoeiro e aos 
membros da comissão de licitação (nem 3.2 2 da conclusao do relatório). diante da 
rrotoria ausencia de wnñguraçaci de irregularidade. 

Noliñcada por edital (ii. 469), a empresa Mineração Rio do Ouro Ltda, 
apresentou alegações de defesa às 11s 472-537, enquanto que o sr. Arno Alex 
Zimmermann Filho, apesar de devidamente nutiñtado (i1. 460v), nao se manifestou 
(fi. 47o). 

Na sequencia, a DLC emitiu o Relatónn n 12/2018 (fls. 539-5480. 
sugerindo a realização de nova diligência a empresa para apresentação de 
documentos. Diante do cumprimenlo da diligência e da analise das iniormaçbes 
prestadas (fls. 553-860), a DLC elaborou o Relatório n. 106/2018 (ñs. 863366). no 
qual opinou pela procedência parcial da representação e aplicação de multas ao 
sr. Arno Alex Zimmermann Filho. nos seguintes tennos: 

3.1. Cunlldonr parcialmente procedem¡ a representação rurrrriiiaaa pelo sr 
Leandro May, Presidente da Camara de Vereadores da Ituporanga com relação 
a irraguiarioades ria Licnação n 8/2014 e respectivo Contran¡ n. 11/2014. 
contorrne descnio rio item 2 2 desta relatorio 
2.2. Aplicar ao sr Amo Alex Zimmermann Filho. CFF ri 75a 023 617-87. 
vierem de Imporanga à epoca. com fundamento no an 1o da Lei compierrianrar 
n 202/2000 c/c o an 10a, parágrafo unica, da Regimento lntienio, as mulias 
abaixo relacionadas, “nando-lhe o prazo ne ao (trinta) dias, a contar da 
publicacao deste Acórdão no Dlána Oficial Eletronico desta Cone de Contas, 
para comprovar ao Tribunal a raooiriirnerrto ao Tesouro do Estadia das muita: 
oominadas, sem o que, ñca desde logo autorizado o encaminhamento da divida 
para cobrança Judicial. observado o disposto nos anigos 43, II, e 71 aa Ler 
Complementarrr 202/1000. 
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3.2.1. Pagamento anteclpado de serviços, o qua contraria o previsto nos ans a2 
e 53 aa Lei 4 320/54, canronrre :tem 2 z a do Relatdrro DLC 117/2017 
3.2 , Restrição da concorrencia devido á exigencra restrilrva no edital. em 
desacordo com o at! 3o 

, § 1D . inciso | da Ler B 556/93, conforme item 2 2 1 do 
Relatorio me mrzun 32a Ausàncla de cortlrcle sobre a quantidade e 
qualidade dos serviços executados, oontranindo o an 57 da Lai n aeee/es. 
conforms Item 2 2 4 do Ralatbno DLC 117/2017. 3.2 4. Anuncia de 
oomprovanbe valido de entrega de maioria¡ ou da prestação efetiva do sampa, 
em desacordooomoprevisw no ¡rl ea, § 2o . IMISO u¡ da Leia 320/64, conforme 
irem 2 2 5 do Relamnu DLC 117/2017 
3.3. Determinar a Prefeilura de Nuporanga que, em Mums contratações, 
promova procedrmenws que permllam o controle ereuvo e adequado da entrega 
de materiais, devendo ler um reaponsàvel em cada contrato por verifrcar a 
quantidade e qualidade das malenals entregues (gritos do Drrglnal) 

O Ministério Público de Contas, no Parecer n. MPC/53962/2019, da lavra 
da Exma. Procuradora Dra. Cibelly Farias. discordam apenas do encaminhamento 
dada pela DLC quanto à irregularidade disposta na mem 3.2.2 do relatório, 

acompanhando as demais conclusões 

Vieram os autos conclusos 

II ~ FUNDAMENTAÇÃO 
Tendo em vista o preenchimento dos requisitos de admissibilidade e já 

conhecida a representação, nos termos da decisão singular de n. 45s_ passa-se à 
análise das irregularidades, de respunsabilidade da Sr. Arno Alex Zimmermann 
Filho, apontadas pela DLC. 

Inicialmente, cabe enfatizar que o responsável. mesmo devidamente 
nomeado, deixou transcorrer o prazo para apresentação de defesa (11. 47o), 

resultando na decretação da revelia e de seus correspondentes eleitos. consoante 
dispõe o art. 15, § 2°, da Lei Complementar estadual n. 202/2000, c/c o art. 308 du 
Regimento Interno desta Casa. 

O instituto da revelia pode ser conceituado, em apertada slntese, como 
a ausencia de participação do responsável no processo. podendo acarretar 
oonsequencias severas de ordem material ou processual. Todavia. a imposição dos 
efeitos da revelia no ambito administrativo admite um juízo de ponderaçao em face 
do conjunto probatório dos autos, motivo pelo qual Serão analisadas as 
irregularidades apontadas, levando-se em conta todas as variáveis probatórias 
constantes no processo. 
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No que respeita a nutrição da concorrência do 'do à oxiylncia 
restritiva no edital (fls. 452-4520. os auditores apontam que 0 item 1.5 do edital 
dci Pregão Presencial n 8/2014 (tl 33) exigiu que as empresas interessadas em 
participar do fornecimento dos materiais tivessem seus endereços na area limite de 
40.000 metros da sede da garagem da Prefeitura Municipal de Ituporanga. situação 
que oonñguraria restrição ao caráter competitivo do certame. 

Examinando-se o edital, é possivel extrair que a exigência pode ser 
;ustiñcada em funçao do estabelecido no seu item 1,4, segundo o qual o 

recolhimento do material sena de responsabilidade da Prefeitura. que, por sua 
Secretaria de Transportes e Obras e Serviços Urbanos, encaminharia veiculo para 
carregamento no estabelecimento da contratada. Sendo assim. dispondo a 
Preteitura dos meias necessários ao transporte do material, sena razoável exigir 
que o estabelecimento da contratada nau guardasse grande distancia do endereço 
da sua sede Ademais, ainda que se pudesse cogitar da possibilidade de o edital 
prever também a entrega desses materiais, na de ser considerado o custo adicional 
à contratação, em contrapartida a eoonomicldade. 

Nesse ponto. portanto, embora o responsável nan tenha oferecido 
justiñcativas para o criterio previsto no questionado item do edital, entende-se que 
a irregularidade merece ser atastada. conforme tambem sugerido pelo Ministério 
Público de Contas (rls. a7o-e7ov). 

Quanto ao p¡ :manto por rnltlrlll nio entregue (ils. 452v›453). 

restou apurado que a empresa contratada recebera a importancia de RS 
64444170, a titulo de pagamento pelos materiais concedidos, porém. teria 

comprovado a entrega de materiais correspondentes apenas ao montante de RS 
438.499,05. sobressaindo o pagamento por serviços não executados, no valor de 
RS 205.948,62. 

No ambito desse apontamento também ro¡ ldentiiicada a presença de 
indícios de traude na liquidação e no pagamento dos materiais, já que houve 
registro de que alguns veiculos realizaram pesagens com cerca de um minute de 
diferença, sendo difícil conceber que o caminhão levasse as cargas até o local de 
aplicação e retornasse em um espaço tao curto de tempo. Alem disso, em relação 
aos materiais. desmcou-se a pagamento antecipada, diante das evidências de que 
no periodo de 22.5.2014 a 4.7.2014 houve empenho, Iiqurdaçáo e pagamento no 
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valor de Rs 507.407,55, sendo que o correspondente ao material entregue lo¡ de 
Rs 12224337 

Vale registrar, no entanto. que os indlcios de Vraude na liquidação e rio 
pagamento dos materiais que levariam a imputação de debito não se oonümiaram. 

A empresa Mineração Rio do Ouro Ltda. (lis. 473479) justmca que os 
comprovantes de entrega/retirada (romaneios) não indicam o local de destino 
porque houve situaçoes em que o material foi retirado pelo própria municipio e 
situaçoes em que as entregas foram lenas no depósito da Prefeitura, localizado na 
garagem municipal, Destaca que apenas lomeoeu os materiais e que a obrigação 
de comprovar o destino e a aplicação dos produtos é da Prefeitura, Em relaçao à 
incompatibilidade de horarios de alguns comprovantes emitidos, añrrna 
peremptoriamente que não houve qualquer fraude, mas sim um erro operacional, 
em que ñoou gravada a placa do último veiculo carregado e que, por descuido do 
funcionario. Vo¡ impresso no comprovante seguinte. Por tim, ressalta que os 
comprovantes estao todos assinados, demonstrando a eletiva entrega/retirada do 
material 

Há que se dar razao aos argumentos da empresa As informaçoes e 
¡ustiñcativas encaminhadas dao conta de que apenas Vorneoeu o material. sem 
executar qualquer tipo de obra ou serviço. De lato. não lioou comprovada nos autos 
a suspeita de traude na liquidação e no pagamento dos materiais, motivo pelo qual 
é plauslvel que possa ter ocorrido algum erro operacional quanto aos romaneios 
emitidos, Donínrme também reconhecido pelos auditores (fls. 864-5640. 

Não obstante a ausencia de débito. esta presente a irregularidade formal 
consistente na ausência do comprovante válido do entrega do memorial ou da 
prestação otetiva do serviço (ll. 453v). ouro apontamento se deve ao fato de que 
os romaneios utilizados para comprovação da entrega dos materiais roiam 
preenchidos, em sua maioria, de lorma incompleta. Constatou-se que dos 1.806 
romaneios, apenas 148 foram preenchidos com o nome do motorista, a quantidade 
de carga, a placa e a ordem de carregamento. Além disso, identiñcou-so que não 
houve controle sobre o local onde os materiais foram empregados. 

A empresa Mineração Rio do Ouro Ltda. (l'l. 473) justifica que apenas 
lorneceu os materiais, náo tendo sido de sua responsabilidade a execução ou 
destinação dos mesmos. Destaca que os romaneios são documentos de controle 
Rev tsloolãeelñrMA
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interno da empresa e que tem por obietivo principal comprovar a entrega e/ou 
retirada dos materiais, constando deles ¡ntonnaçses sobre quantidade. descrição 
do material e assinatura do responsável pelo recebimento e/du retirada, 

resguardando, dessa forma, os direitos e as obrigações da empresa. como o seu 
crédito e o cumprimento do contraiu no que se refere a efetiva entrega dos 
materiais. 

Nesse ponto, conforme também registrado pelo Ministério Público de 
contas (i1. 872v), nan na como penalizar a empresa pelo preenchimento incompleto 
dos comprovantes de entrega dos materiais, cujo controle deveria estar a cargo da 
Administração Municipal E indiscutivel que a feita de controle por parte do Prefeito. 
sobre a execução dos serviços contratados. coloca em risco a propria efetividade 
do interesse público Portanto, a responsabilidade pela restrição apontada deve 
recair sobre o Sr Arno Alex Zimmermann Filho. 

Tendo ern vista que o responsavel deixou de se manifestar nos autos, 
perdendo a oportunidade de oolaoionarjustificativas aptas a aiastar os fatos que 
Ine ioram lmputados. entende-se que a restrição ensaia a aplicação de penalidade. 

Já em relaçao ao pagamento antoc ado do urviçoa, no valor de RS 
385.163,59. nao há como atribuir responsabiiidade a empresa prestadora de 
serviços pelo recebimento de valores de forma antecipada Porem. o mesmo nao 
se pode dizer em relação ao então Prefeito Municipal de Ituporanga. Sr. Amo Alex 
Zimmermann Filho, que nao aoostou aos autos justiticatives ou novos elementos 
que pudessem elidir a irregularidade apontada. razao pela qual deve responder 
pelos raios 

No tocante a ausência da coniroia soim a quaniidado a qualidade 
dos serviços cxocuiadon (i1 453), apurou-se que o contrato iirmado entre o 
Municipio de Ituporanga e a empresa Mineração Rio dci Ouro Ltda, pan a presiaçao 
de serviços de revestimento da malha rodoviária de acessa nao foi acompanhado 
da designação de usual da execução das obras por pane da unidade gestora, 
impedindo o controle sobre a quantidade e a qualidade dos serviços. 

E sabido que a Administraçao Pública possui o poder-dever de nscairzar 
seus contratos. nao apenas por imposição do principio da supremacia do interesse 
publico, como também pela detenninação legal contida na Lei federal n. 8.666/93 
(art. 57) Isso se justifica pam due a Administração possa acompanhar a execução 
m: rmiaseia-m
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do contrato e fiscalizar se o contratado está cumprindo integralmente o acordo 
firmado, a nm de puder adotar providencias tempestivas e evitar prejuízos ao erário 

No presente caso, observa-se que não houve comprovação da 
designação de ñscal para acompanhar a prestação de serviços relacionada as 
obras de revestimento da malha rodoviária. situação que compromete o controle 
eñciente sobre a quantidade e a qualidade dos serviços. 

Considerando que o Sr. Arno Alex Zimmermann Filho não ofereceu 
alegações de defesa, aliado ao fato de que não constam dos autos outros 
elementos que possam afastar a restrição apontada, a sua responsabilização e 
medida que se impõe, 

III - VOTO 
Ante o exposto, estando os autos inslniídos na iorma regimental, 

submete ao egrégio Plenário a seguinte proposta de voto: 

1. Julgnr parcialmente procedente a presente representação, 
formulada pelo então presidente da camara de Vereadores de Ituporanga, sr. 

Leandro May, acerca das irregularidades no Pregão Presencial n. 8/2014 e 
respectivo Contrato n. 11/2014, celebrado pela Prefeitura Municipal de Ituporanga 
para aquisição de materiais destinados ao revestimento primario da malha 
rodoviária municipal, 

2. Aplicar ao Sr. Arno Alo¡ Zimmermann Filho, Freieilo Municipal de 
Ituporanga, à epoca, qualiúcado nos autos, com iunaamento no art. 7D, inciso II, da 
Le¡ Complementar estadual n. 202/2000, c/c o an. 109, inciso II. da Resoluçao n. 
TC 6/2001. as multas a seguir espociñcadas, üxando-Ihe o prazo de 3o (trinta) 
dias a contar da publicação do acordão no Diário Oücial Eletronico, para comprovar. 
perante este Tribunal, o recolhimento ao Tesouro do Estado das multas cominadas, 
ou interpor recurso na iorma da lei, sem o que tica desde Ioga autorizado o 
encaminhamento da divida para cobrança rudicial (arts, 43, inciso II, e 71 da Lei 
Complementar estadual n. 202/00): 

2.1. Rs 1.200,00 (mil a duzentos reais), em laoe da ausência de 
comprovante válido de entrega de material ou da prestação eieüva do serviço, 
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contrariando o previsto no an. 63. § 2°, inciso III. da Lei Vederal n. 4.320/64 (item 
2.2.5 do Relatório n. 117/2017). 

2.2. Rs 1.200,00 [mll a duzentos mais), em face do pagamento 
antecipado de serviços, contrariando o disposta nos arts. 62 e 63 da Lei federal n. 
4.320/64 (item 2.2.3 do Relatório n. 117/2017); 

2.a. Rs 1200.00 (mil e duzentos mais), em (ace da ausencia de 
controle sobre a quantidade e qualidade das serviços executados, em desacordo 
com a an 67 da Lei federal n. 8.666/93 (item 2.2.4 do Relatório n. 117/2017); 

3. Dar cltncln do voto do relator e da decisao ao Sr. Leandro May 
(representante). ao Sr. Amo Alex Zimmermann Filho (responsável). à empresa 
Mineração Rio do Ouro Ltda., a Preíeitura Municipal de Ituporanga e a camara de 
Vereadores de Ituporanga. 

Gabinete, em 29 de abril de 2019, 

Conselheir bslituto 
Relator 
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